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INTRODUCÃO 
I 

Esta publicação, aqui apresentada 
em sua primeira versão, visa fornecer 
subsídios para o Terceiro Encontro dos 
Participantes do Programa Piloto para 
a Conservação das Florestas 
Brasileiras, que acontecerá em Bonn 
(Alemanha) nos dias 9-1 2 de setembro 
de 1996. 

Trata-se de mais uma iniciativa 
conjunta do Programa Amazónia de 
Amigos da Terra e do Grupo de 
Trabalho Amazónico (GTA) para 
desenvolver, aprofundar e atualizar as 
recomendações apresentadas aos 
Participantes em duas publicações 
anteriores (Mind the Gap !, em 1991, 
e Políticas Públicas Coerentes para a 
Região Amazônica, em 1994). 

A preparação deste texto 
envolveu dezenas de entidades 
(principalmente as que fazem parte do 
GT A) e de especialistas, que 

forneceram análises, informações e 
recomendações a partir de seus 
respectivos pontos de observação. 

O Instituto Sociedade, População 
e Natureza também forneceu uma 
contribuição decisiva para esse 
processo. 

O documento não pretende 
representar uma posição comum de 
todas as entidades que participaram. 
Ele constitui um instrumento de 
discussão e proposta. Espera-se que 
possa também subsidiar um debate 
amplo a ser aprofundado, inclusive, 
entre as próprias entidades não­ 
governamentais. 

Após 6 anos de sua concepção e 
com apenas um ano e meio de 
implementação, o Programa Piloto 
exige, mais do que nunca, uma 
harmonização das políticas públicas 
com seus objetivos. 



1 SUMÁRIO E PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES 

Riscos e Oportunidades 
em Tempo de Mudanças 

Apesar da estabilização da moeda, das 
reformas do Estado e da administração, do novo 
contexto econômico e comercial com reflexos em 
todos os setores da vida nacional, a inércia 
acumulada de práticas históricas, especialmente 
na Amazônia, impõe limites a mudanças 
significativas nos padrões de uso do solo, de 
consumo, de relações de trabalho e de atitudes 
em relação ao meio ambiente. 

No passado recente, os setores energético e 
mineral criaram inúmeros projetos encravados na 
região, com conseqüências desastrosas para o 
meio ambiente e para as populações locais. A 
concepção destes projetos se baseou na idéia de 
que a região era uma espécie de almoxarifado de 
recursos minerais e energéticos. A viabilização 
dos investimentos para desenvolvê-los era obtida 
através de determinações ou concessões 
normativas aos empreendedores estatais, muitas 
delas lesivas aos interesses regionais. A relação 
incestuosa entre regulador e concessionário 
estatal nunca deixou de existir. Por isso, a 
privatização de setores com estas características 
só deveria ser empreendida depois das reformas 
institucionais para fortalecer as ações regulatórias 
do Estado. 

Se a questão da proteção ambiental é 
efetivamente prioritária a ponto de, em torno dela, 
estarem sendo desenvolvidos programas de 
cooperação internacional, é fundamental que ela 
seja traduzida em ações concretas no desenho da 
modernização do Estado. Promover a 
descentralização de ações ambientais nesse 
cenário é preocupante e exige cuidados. Há 
analogia com a .questão das privatizações. Ambas 
são necessárias, em tese, mas devem ser 
examinadas no que se refere a suas repercussões. 
Neste contexto, a especificidade amazônica 
representa um desafio ímpar. 

Do Mapa ao Território: 
Sobreviver Entre Eixos e Pólos 

A integração terrestre do território 
amazônico tende a formar eixos de transporte e 
de infra-estrutura ao longo e em torno dos quais 
se concentram investimentos püblicos e privados, 
como a Manaus-Caracas, a BR-364 com sua 
possível ligação para o Pacífico, a hidrovia 
Araguaia-Tocantins, a estrada Cuiabá-Santarém, a 
saída do pólo de Carajás para o Atlântico.Estes 
eixos acabam formando um macro-zoneamento da 
Amazônia, concentrando as principais obras de 
infra-estrutura, com forte pressão sobre o meio 
ambiente em termos de desmatamentos, 
queimadas e conflitos fundiários. Por outro lado, 
este macro-zoneamento também conforma 
grandes espaços territoriais entre os eixos, onde 
já há inúmeras áreas indígenas e de conservação 
ambiental, mas para as quais ainda não existem 
políticas consistentes e articuladas. Parte 
substancial do futuro da Amazônia será definida a 
partir das políticas referentes a estes eixos de 
integração. Eles tenderão a intensificar a pressão 
sobre a floresta, mas também abrirão novas 
alternativas de engajamento econômico da 
população amazônica. O Programa Piloto não 
deveria ficar alheio a este processo. 

A formulação, implementação e avaliação de 
políticas públicas, programas e planos para 
Amazônia depende, mais do que em regiões 
estáveis, da disponibilidade de informação 
adequada em tempo hábil. A falta de dados 
atualizados, apropriados e desagregados inviabiliza 
tanto a tomada de decisão quanto a possibilidade 
de uma discussão pública sobre o 
desenvolvimento da região.A defasagem que 
existe na produção ou liberação de dados é 
impressionante. O último Censo Agropecuário é 
de 1985; os dados do Censo Demográfico de 
1991 são incompletos; o lnpe (Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais) divulga em 1 996 os 
primeiros dados sobre desmatamento desde 1991, 
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sem incluir os referentes a 1993 e 1995, e ainda 
de forma confusa e contraditória. 

O governo e a sociedade deixaram de cobrar 
resultados dos órgãos repensáveis, e estes alegam 
falta de pessoal e de verba. IBGE, lnpe e lpea 
(Instituto de Pesquisas Sócio-Econômicas) não 
respondem às demandas de outros órgãos 
governamentais e contribuem para um círculo 
vicioso de falta de desempenho e de verba. 
Demandas claras por parte do ministério do Meio 
Ambiente, do Banco Mundial, dos doadores, das 
instituições de pesquisa e da sociedade civil 
ajudariam a definir prioridades e estimulariam o 
cumprimento, por parte destes órgãos, de suas 
responsabilidades institucionais. 

O Programa Piloto deveria investir no 
desenvolvimento de indicadores de 
sustentabilidade ambiental e política que 
permitissem medir a realização de seus objetivos, 
indo além daqueles elaborados antes dos 
conceitos de desenvolvimento sustentável e de 
seu próprio desenho. Os novos conceitos ainda 
não foram traduzidos em variáveis operacionais. 
Seria um trabalho pioneiro que caberia dentro dos 
propósitos e do espírito do Programa. 

As obras de infra-estrutura (energia, 
transporte rodoviário e fluvial) anunciadas pelo 
governo no programa Brasil em Ação confirmam a 
escolha de "eixos de integração" para a estratégia 
de desenvolvimento regional. Seu sucesso 
depende principalmente do rigor e do grau de 
participação em sua execução, do ponto de vista 
econômico, social e ambiental. Se esta estratégia 
vem a constituir um macro-zoneamento da região, 
deveria ser percebida pelos poderes locais como 
um instrumento de ordenamento territorial, e não 
simplesmente como mais uma oportunidade de 
ocupação do território. Até mesmo a linguagem 
destes planos enfatiza o "crescimento 
sustentável" em contraste com o 
"desenvolvimento sustentável". 

A coerência da ligação rodoviária rumo ao 
Pacífico e ao Caribe com as diretrizes e os 
objetivos estabelecidos no Programa Piloto parece, 
no mínimo, questionável. A Política Nacional 
Integrada para a Amazônia Legal, elaborada pelo 
governo em 1995, prevê esta ligação como 
"ponto final" de um processo de ordenamento 
territorial baseado no Zoneamento Ecológico­ 
Econômico, que continua sem clara inserção 
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institucional e que deveria ser a base para as 
medidas estratégicas sobre os moldes do 
desenvolvimento e da integração regionais. A 
sociedade desconhece o processo decisório que 
levou a privilegiar estas obras. Não houve sequer 
discussão pública das prioridades. 

A construção e pavimentação de estradas 
no Acre e a "saída" para o Pacífico modificam 
completamente as condições de acesso e de 
exploração dos recursos naturais do estado e de 
muitas áreas limítrofes. Além disso, abrem 
possibilidades para o deslocamento da população, 
aceleram o comércio de terras e colocam em 
contato próximo populações indígenas e não­ 
indígenas. Até o momento, parece que estão 
estimulando a expansão das atividades 
madeireiras no Centro-Oeste do estado. 

É necessário avaliar, de forma preliminar e 
não apenas no contexto da tomada de decisão, as 
reais prioridades para a interação do transporte 
com as condições de produção, assim como as 
medidas necessárias para viabilizar obras deste 
porte. Não será suficiente um Eia-Rima (Estudo e 
Relatório de Impacto Ambiental) sem medidas 
concretas e preventivas de regularização fundiária, 
demarcação e regularização de áreas indígenas, 
apoio à economia rural e florestal e reorientação 
da exploração madeireira através da promoção do 
manejo e da regularização dos instrumentos de 
concessão. 

A simbiose entre as atividades de lavagem 
de dinheiro e de narcotráfico na região amazônica, 
assim como seus impactos econômicos, sociais e 
ambientais, deveriam ser levados em conta pelos 
tomadores de decisão. Entra a droga e sai o 
contrabando de carros, ouro, madeira, produtos 
químicos, produtos eletrônicos, etc.. Ao contrário 
do passado, quando o tráfico usava pequenos 
aviões, hoje utiliza todos os meios de transporte - 
fluvial, aéreo, marítimo, férreo e de rodagem - 
além de uma teia de precários e perigosos 
caminhos terrestres. Zonas de livre comércio na 
fronteira Oeste e uma rede de 1008 agências 
bancárias em 176 pequenas cidades amazônicas 
providenciam oportunidades para a lavagem, 
através de movimento de cheque e transferência 
eletrônica de dinheiro. 

Nas controvérsias acerca do Sivam (Sistema 
de Vigilancia da Amazônia), a questão mais 
importante passou para segundo plano: a política 



que regerá o acesso às informações colhidas e 
processadas. Ela não foi discutida nem pela 
comunidade científica nem por representantes da 
sociedade civil, mais preocupados com o acesso 
do governo norte-americano às informações. 
Tampouco está claro de que forma serão passadas 
as informações para os governos estaduais e as 
prefeituras. Tendo em vista a competição e a 
burocracia que caracterizam as relações 
interministeriais, a gestão do banco de dados do 
Sivam pode tornar-se bastante problemática 
internamente, e não só externamente. 

A eficácia do convênio assinado em julho 
1996 entre a Polícia Federal, o lbama (Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais) 
e a Receita Federal para troca de informações 
sobre a repressão ao tráfico e ao contrabando, a 
sonegação de impostos e a preservação do 
ambiente na região amazônica é limitada pela falta 
de recursos humanos e de infra-estrutura de 
campo de cada um dos órgãos envolvidos. A 
logística do tráfico de drogas e do contrabando, 
fundamentada no transporte intermodal e na 
corrupção local, dificulta o rastreamento por eixo 
de circulação e o controle a partir de Brasília. Seria 
mais eficaz concentrar os esforços nos pontos de 
transbordo como, por exemplo, a área portuária 
de Porto Velho e as zonas de livre comércio como 
Tabatinga e Paracaima. O precário sistema de 
justiça e o alto grau de impunidade e violência no 
território em que ele deve ser implementado fazem 
com que o Programa Piloto deveria ser 
coordenado com políticas de apoio às instituições 
públicas de nível estadual e municipal. 

Gente da Amazônia: 
Adaptando-se aos Novos Rumos 

Os padrões demográficos da região 
mudaram. Ao contrário do que se pensava nos 
anos 70, a migração para a Amazônia não foi uma 
válvula de escape para as tensões sociais. A 
Amazônia virou espaço de refúgio para uma parte 
da população excedente no resto do país, mas a 
maioria dos migrantes não realizou o projeto de 
autonomia. Os moradores da floresta amazônica 
são cada vez mais nativos da região. Esta 
mudança oferece oportunidades para elaborar 
políticas e implementar projetos, pois as novas 
gerações podem perceber a floresta como parte de 

sua identidade, em vez de um obstáculo a ser 
removido. 

Apesar de ser considerada "fronteira 
agrícola", atualmente a Amazônia concentra 
aproximadamente 60% de sua população em 
cidades, comparado com 35,5% em 1970 e 
44,6% em 1980. Crescimento, pobreza, clima e 
falta de recursos dos governos municipais e 
estaduais tornam certos problemas ambientais 
urbanos ainda mais graves do que nas grandes 
metrópoles. A transferência de problemas 
ambientais do campo para as cidades pode aliviar 
algumas pressões sobre a floresta, mais exige 
respostas urgentes que deveriam ser 
contempladas nas demais políticas setoriais e, em 
parte, podem contribuir para uma ampliação do 
enfoque do Programa Piloto. 

Diante da experiência social e 
ambientalmente negativa de ocupação da 
Amazônia, não se deve advogar políticas que 
estimulem o crescimento da população ou a 
migração para a Amazônia, seja em nome da 
ocupação de espaços vazios, seja por outras 
razões. 

A chave para conciliar objetivos de 
desenvolvimento e de preservação ambiental é a 
estabilização do assentamento tanto rural quanto 
urbano, ou combinações entre os dois. A 
intensificação da agricultura pode gerar maior 
destruição em determinadas áreas, mas implicaria 
benefícios e alívio da pressão sobre as áreas 
remanescentes habitadas por populações 
tradicionais. 

Hoje, a divisão entre extrativistas e 
pequenos agricultores está em boa parte 
superada. Quando o Programa Piloto foi 
concebido, uma integração teria sido temerária. 
Atualmente, uma aproximação é mais do que 
possível. Poder-se-ia, por exemplo, desenhar um 
componente destinado a pequenos produtores, 
que constituem um setor-chave em termos 
demográficos, ambientais e políticos. O projeto de 
reservas extrativistas poderia buscar, também, 
tecnologias e formas de organização a serem 
aproveitadas pela população rural em geral. 

Mesmo que o Programa Piloto não destine 
recursos de imediato à pequena produção 
agrícola, poderia desempenhar finalmente sua 
função "piloto" ao influir nos programas 
governamentais que têm a ver com este setor tais 
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-------------------------------------------------- ------ 

como reforma agrária, reforma agrária 
"ecológica", Programa de Apoio ao Extrativismo 
(Prodexl, Fundo Constitucional do 

Norte (FNO) e Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (Pronaf). Estes programas 
mobilizam volumes de recursos muitas vezes 
maiores do que todo o Programa Piloto. 

Os novos padrões de migração, urbanização 
e saúde têm uma série de implicações para o 
Zoneamento Ecológico-Econômico. A distribuição 
da população no espaço amazônico é um dos 
melhores indicadores práticos de sua aptidão para 
produção, da disponibilidade de infra-estrutura, de 
serviços de saúde e educação, de direitos 
humanos da população pioneira. Um enfoque que 
dispensasse maior peso à população local 
existente aumentaria a viabilidade política da 
implementação do desenvolvimento sustentável na 
região. 

A Funai (Fundação Nacional do f ndio) detém 
uma espécie de monopólio legal da política 
indigenista, mas não há solução para as atuais 
demandas indígenas frente ao Estado se esta 
política estiver centrada apenas neste órgão. 
Enquanto o objetivo da "tutela" foi-se tornando 
letra morta, as sociedades indígenas, até por 
razões de sobrevivência, foram definindo 
estratégias e relações próprias e cada vez mais 
complexas com o mundo externo - legais ou 
ilegais, sustentáveis ou predatórias. 

O Estado precisa de um instrumento 
apropriado de fomento, com a maior autonomia 
possível em relação à burocracia administrativa, 
com funções legais detalhadas por um contrato de 
gestão que defina metas e alocação de recursos 
orçamentários, sem prejuízo de outras fontes 
privadas, com geração de receita própria e acesso 
a recursos da cooperação internacional. Como não 
seria uma instituição executara de projetos ou 
ações de área, demandaria uma estrutura 20 
vezes menor do que a da atual Funai. 

Sustentabilidade e Economia: 
Os Novos Desafios do Estado na Região 

Os incentivos do Finam, da Suframa e das 
ZPEs (Zonas de Processamento de Exportação) 
devem ser redirecionados para empreendimentos 
sustentáveis, o que implica a modificação dos 
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critérios para selecionar e priorizar os projetos 
contemplados. Novos critérios deveriam incluir a 
recuperação e gestão adequada de recursos 
naturais renováveis e o máximo de emprego e 
capacitação da força de trabalho regional, 
penalizando a pecuária extensiva. 

Para alguns produtores da Amazônia, a 
abertura comercial do país pode trazer um 
desestímulo à sustentabilidade. Ê o caso dos 
extrativistas que se dedicam à borracha natural e 
ao óleo de babaçu. O governo deve avaliar 
cuidadosamente as reduções de alíquotas de 
produtos substitutivos que, cultivados 
intensivamente em outros países, concorrem com 
os produzidos em sistemas agroflorestais e de 
manejo florestal de baixa intensidade. Medidas 
protecionistas deste tipo poderiam ser 
amplamente justificadas e defendidas no Comitê 
de Comércio e Meio Ambiente da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 

As exportações brasileiras devem ser 
competitivas tanto em qualidade ambiental quanto 
em termos de custos de produção. O progresso na 
-certificação ambiental das indústrias deve ser 
estendido aos produtos primários derivados das 
regiões da Mata Atlântica e Amazônia. As 
informações sobre mercado e assistência técnica e 
normativa para certificação verde, embalagem e 
controle de qualidade devem ser fornecidas aos 
produtores rurais através de serviços como o 
Senai e as Ematers estaduais. 

Energia Para a População Amazônica 

A política energética brasileira tem 
privilegiado o atendimento da demanda de energia 
dos grandes consumidores industriais e das 
metrópoles na região Sudeste. A Amazônia é 
considerada simples depósito de enormes recursos 
energéticos, como hidroeletricidade, gás natural, 
petróleo e carvão vegetal. Mesmo com grandes 
consumidores situados na região amazônica, 
como as indústrias de alumínio e o pólo 
siderúrgico de Carajás, os benefícios para a 
população regional são muito limitados. Uma 
política para o setor de energia deveria levar em 
conta as demandas específicas regionais. 

Além de ser aplicada precariamente, a 
legislação que exige estudos de impacto ambiental 
previamente à construção de uma usina é 



inadequada. Ê preciso incluir a variável ambiental 
nas fases anteriores do ciclo de planejamento dos 
empreendimentos hidrelétricos, em particular no 
inventário da bacia hidrográfica, quando se decide 
a localização e escala das usinas para o melhor 
aproveitamento do potencial hidroelétrico de toda 
a bacia. A necessidade de forte regulação das 
modalidades de concessão é acentuada pelo papel 
que a iniciativa privada deverá assumir 
futuramente, para evitar danos ambientais ainda 
mais graves do que os registrados nas grandes 
usinas públicas. 

As alternativas ao pólo metalúrgico do 
Programa Grande Carajás poderiam contemplar o 
desenvolvimento de uma produção renovável de 
carvão vegetal, que deveria vir em proporções 
crescentes da produção autônoma das gusarias, 
por meio de projetos de reflorestamento. Esta 
alternativa permitiria hoje uma maior internalização 
dos benefícios econômicos, sociais e ambientais 
do pólo guseiro do que sua conversão para coque 
de carvão mineral importado. Enquanto urge 
estabelecer instrumentos de estímulo e 
fiscalização, é essencial um controle efetivo da 
origem da matéria-prima. Diante do pequeno 
número de gusarias onde se concentra a produção 

· e da boa rentabilidade obtida por essas empresas 
com os recentes aumentos do preço da gusa, a 
implantação de uma política ambiental parece mais 
viável, dependendo essencíatmente da vontade 
política governamental. Alternativas como a 
utilização do gás natural para o suprimento 
energético do pólo metalúrgico de Carajás também 
podem ser viáveis, mas só depois de estes 
empreendimentos internalizarem os impactos 
sociais e ambientais. 

Para os sistemas isolados, que constituem a 
realidade da população rural amazônica, o Plano 
Decenal da Eletrobrás apenas prevê a expansão e 
racionalização do diesel, que já absorve 
praticamente todos os subsídios, alimentando até 
mesmo esquemas de corrupção. Ê preciso abrir 
oportunidades para investidores privados e 
produtores independentes que possam explorar as 
pequenas hidrelétricas, a co-geração a partir de 
resíduos agro-floro-industriais e os sistemas 
fotovoltaicos. 

O consumo mais racional da energia deveria 
ser prioridade das políticas governamentais, em 
função do custo elevado do abastecimento na 
região. É preciso promover inovações através de 

empresas que garantam, em seus contratos 
comerciais, ganhos comprovados de otimização 
energética, assumindo o risco de performance, ou 
provedores de "soluções integradas", através da 
instalação de pacotes de serviços incluindo o 
equipamento que usa a energia. Isto permitiria às 
populações mais simples o acesso a tecnologias 
otimizadas para uma maior eficiência energética. 

Desmatamento: 
A Preocupação Não Basta 

Os dados do lnpe sobre desmatamento 
entre 1992 e 1994 são desatualizados e 
insuficientes para subsidiar uma tomada de 
decisão adequada à gravidade da situação. 
Observações relativas à 1995 na fronteira Sul 
amazônica, sustentadas por indicadores empíricos, 
apontam para um provável expressivo aumento do 
desmatamento desde o começo do processo de 
estabilização econômica. 

O "pacote ecológico" lançado pelo governo 
em julho de 1996 como resposta a estes dados, 
representa a mais importante iniciativa ambiental 
governamental desde o programa Nossa Natureza 
e revela uma maior preocupação ambiental deste 
governo em relação à região amazônica. No 
entanto, a medida provisória e o decreto que 
constituem o pacote apresentam vários 
problemas. Sem deixar de reconhecer as boas 
intenções e os avanços significativos, é imperioso 
resolver estes aspectos problemáticos para que as 
medidas tenham maior eficácia e sejam evitados 
possíveis efeitos indesejados. 

As medidas relativas à área de reserva legal 
das propriedades deveriam ser diversificadas em 
função de seu tamanho e das condições de cada 
região. Seria preferível diminuir o percentual da 
reserva legal nas regiões com melhores condições 
de produção agropecuária (fertilidade, infra­ 
estrutura, proximidade de mercados, proprietários 
habilitados) e nas pequenas propriedades, 
aumentando-se o percentual de reserva legal em 
áreas mais remotas, ainda pouco exploradas. 

A medida comumente chamada de 
"moratória" sobre o mogno e a virola na realidade 
apenas suspende a liberação de novos 
instrumentos de concessão que incluam estas 
duas espécies. Além disso, o lbama anunciou que 
pretende cancelar 80% dos que já existem. 
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Diferentemente de uma real moratória sobre 
extração e comercialização, esta norma pode 
contribuir para tornar ainda mais lucrativa a 
atividade ilegal dos oligopolistas que ela cria, dada 
a falta de um sistema de certificação da origem da 
madeira. Outros aspectos, como a necessidade de 
não desincentivar o manejo florestal, também 
deveriam ser aprimorados no texto do "pacote". 

Políticas Florestais: Apostando no Manejo 

A oferta barata e abundante de matéria­ 
prima de origem clandestina dificulta a adoção de 
práticas sustentáveis. A principal razão para a 
virtual inexistência de manejo de florestas naturais 
no Brasil é sua baixa lucratividade quando 
comparada à exploração predatória. 

O Imposto Territorial Rural (ITR), que 
considera a floresta "produtiva" só durante a 
época do corte (um a dois anos) e não durante a 
regeneração (média de 30 anos), deveria ser 
reformulado para evitar as atuais distorções 
penalizam os que praticam manejo florestal e 
estabeleçam padrões não-sustentáveis de 
intensidade de utilização da terra. Também 
deveriam ser eliminados os generosos descontos 
para a pecuária. 

O sistema que permite às empresas 
madeireiras pagar uma taxa de reposição em vez 
de investir no reflorestamento favorece o 
desmatamento. O valor constante de US$ 4 por 
m3 de madeira é inexpressivo. Em 1992, a taxa 
gerou apenas US$ 7 milhões, dinheiro que em sua 
maior parte acaba apenas suplementando o 
orçamento do lbama. Para que· a taxa seja eficaz, 
é preciso que os valores da madeira em pé reflita 
os custos reais de recuperação das terras sujeitas 
ao desmatamento, e que as taxas coletadas 
realmente sejam aplicadas em programas de longo 
prazo para investimentos nesta área. O lbama 
deveria utilizar os recursos para incentivar projetos 
de reflorestamento de pequenos e médios 
proprietários, priorizando a recuperação de áreas 
degradadas e a incorporação de espécies 
madeireiras em sistemas agroflorestais. 

Dada a fraqueza e a incapacidade do órgão 
de fiscalização, a legislação para o setor 
madeireiro deveria ter como objetivo simplificar o 
aparato regulatório para se fazer respeitar. No 
lugar de um complexo conjunto de leis de valor 
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duvidoso, largamente ignoradas, deveria-se 
estabelecer um número bem limitado de normas 
de fácil interpretação e implementação. Poderia-se 
instrumentalizar apenas um simples princípio 
normativo, em três partes, que poderia ser 
chamado de "5/30/5". O "5" se refere ao número 
de árvores que poderiam ser extraídas por hectare 
(evidentemente esse valor poderia variar um 
pouco dependendo do tipo de floresta), o "30" ao 
número médio de anos dos ciclos de corte e o 
último "5" à largura, em metros, do aceiro que 
deveria ser mantido em volta das áreas 
exploradas, durante a primeira década após a 
exploração, para evitar incêndios nas florestas 
exploradas. A implementação destes princípios 
normativos protegeria as áreas florestais da 
extração excessiva, das repetidas extrações e da 
ocorrência de fogo. 

Ê urgente rever as normas sobre 
licenciamento ambiental que reconhecem o valor 
jurídico de títulos irregulares no que se refere à 
comprovação de documentação da propriedade, 
localização de imóveis, respeito ao zoneamento 
econômico-ecológico, etc., entre as quais a 
portaria nº 48/94 do lbama e várias ordens de 
serviço das superintendências estaduais. 

Entre as condições para efetivar as 
propostas de reforma do lbama deveriam ser 
contempladas auditorias nas superintendências 
estaduais do órgão sobre irregularidades 
cometidas na aprovação, vistoria e supervisão de 
planos de manejo e planos de corte seletivo, bem 
como o uso indevido de autorizações para o 
transporte (ATPFs), punindo os responsáveis. Em 
alguns casos, seria necessário que as auditorias 
fossem coordenadas com outros órgãos em que 
deveriam ser realizadas parte das investigações, 
como Funai, Incra, órgãos estaduais, etc. Também 
deveriam ser realizadas auditorias específicas nos 
setores de contencioso das superintendências 
estaduais. 

Uma grande oportunidade é a certificação 
de produtos florestais, madeireiros e não­ 
madeireiros. A certificação representa um novo 
instrumento capaz de criar estímulos financeiros 
para o manejo florestal. Para ser confiável e atingir 
seus objetivos, a certificação deve ser 
independente dos interesses dos produtores. Um 
sistema eficaz de certificação pode criar estímulos 
econômicos para que os produtores rurais se 
interessem mais pela manutenção das floresta e 



menos pela substituição destas pela agricultura ou 
pecuária. 

Frente ao rápido crescimento do setor de 
papel e celulose no Brasil, sua expansão na região 
amazônica deve ser cuidadosamente monitorada. 
A preservação da integridade física e territorial da 
região, afastando qualquer hipótese de surgimento 
de novos casos como o do projeto Jari, passa por 
uma discussão ampla com a sociedade. E essa 
lição parece ter sido aprendida, ao menos no 
campo da retórica, pois as empresas que atuam 
na Amazônia têm-se preocupado em demonstrar 
familiaridade com conceitos ambientais, tais como 
desenvolvimento sustentével e zoneamento 
econômico-ecológico. Mesmo assim, o setor está 
se organizando para cobrar das autoridades 
políticas mais drásticas para enfrentar normas 
protecionistas de outros mercados que requerem 
padrões ambientais. O estímulo destas restrições 
levou o setor a incorporar uma preocupação 
ambiental que, a médio e longo prazos, pode 
representar uma significativa vantagem 
comparativa nos mercados internacionais. 

O acompanhamento oficial dos processos de 
licenciamento deve garantir transparência e maior 
participação, tanto nas sessões de audiência 
pública quanto na elaboração dos Eia-Rimas, que, 
nos dois casos recentes da Amazônia (Amapá e 
Maranhão), originaram inúmeros questionamentos. 

Em decorrência de seu crescimento rápido, 
de seus múltiplos impactos e da relativa escassez 
de conhecimento técnico sobre as condições de 
sua sustentabilidade ambiental, o setor de papel e 
celulose faz parte daquela categoria de 
empreendimentos para os quais se deveria adotar 
obrigatoriamente a auditoria ambiental. 

Ao mesmo tempo em que seria oportuno 
desburocratizar e simplificar o sistema 
administrativo, seria também necessário rever os 
aspectos da legislação em vigor que, por sua 
ambigüidade, levam a interpretar que é permitido 
desmaiar para o plantio nas propriedades 
privadas. 

Questão Fundiária: 
A Natureza Não é Improdutiva 

A recente determinação do ministério de 
Política Fundiária de viabilizar as atividades de 

reforma agrária através da revisão do Imposto 
Territorial Rural e sua estadualização levanta uma 
série de preocupações, relacionadas 
principalmente com a falta de qualquer 
consideração ambiental entre os critérios para a 
cobrança do imposto. De acordo com as 
informações disponíveis, está sendo adotado um 
critério de mera progressividade com alíquotas 
crescentes para propriedades "improdutivas", sem 
alterar as disposições que consideram 
"improdutiva" a cobertura vegetal. 

O Conselho Nacional dos Seringueiros 
solicitou a demarcacão, até o ano 2000, de cerca 
de 10% do território de floresta amazônica como 
área de uso coletivo. Esta proposta, conhecida 
como "reforma agrária ecológica", seria realizada 
prioritariamente em áreas aproveitáveis para 
reservas extrativistas e projetos de assentamento 
extrativista, considerando que o índice de 
ocupação para garantir a sustentabilidade exige 
uma área de 500 hectares por família. 

Até agora, o governo tem-se mostrado 
inesperadamente disponível para discutir esta 
proposta no quadro da reforma agrária. No 
entanto, na ausência de uma adequada 
instrumentalização, um plano tão ambicioso seria 
fatalmente destinado ao fracasso. Os estados - 
para os quais seria repassada a responsabilidade 
de administrar a reforma - deveriam ser 
estimulados a adaptar suas políticas aos moldes 
deste modelo. Mas a maioria deles tem mostrado 
até agora interesses contrários. 

Para que a reforma e sua descentralização 
sejam eficazes, deveriam ser realizadas 
preventivamente investigações sobre as 
irregularidades nas superintendências regionais do 
Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária) em relação a práticas como 
superfaturamentos na avaliação de terras e 
benfeitorias, reconhecimento prematuro de títulos 
sem validade jurídica para fins de desapropriação, 
utilização de critérios questionáveis na distribuição 
de lotes e titulação de terras, falta de medidas 
para impedir processos de concentração fundiária 
e especulação de terras em projetos oficiais de 
assentamento. 

A decisão do governo anterior de excluir os 
assuntos agrários do Programa Piloto limita seus 
objetivos e sua capacidade de impacto em uma 
das áreas que se tornaram de maior prioridade 
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política para o governo atual. Ê recomendável 
reinserir no Programa a questão agrária de forma 
coerente, articulada e complementar às atividades 
já previstas que tenham implicações fundiárias, 
como as que se referem a unidades de 
conservação e terras indígenas. Seria cabível, 
entre outras coisas, contemplar recursos para 
organizar informações oficiais sobre a situação em 
que se encontram as terras públicas pertencentes 
ao Incra, as terras devolutas pertencentes à União 
e as terras improdutivas passíveis de 
desapropriação, situadas na região amazônica e 
que não poderiam deixar de serem consideradas 
no zoneamento. 

Faz-se necessário lembrar que uma 
abordagem coerente da expansão da fronteira e da 
ocupação da Amazônia passa necessariamente 
pela equação do problema fundiário do restante do 
país. A regulação do mercado da terra, dentro de 
uma estratégia de desenvolvimento sustentável, é 
fundamental. Os objetivos básicos da intervenção 
no mercado de terras seriam, por um lado, 
fomentar e incentivar a oferta destas e, por outro, 
conseguir a transparência do mercado. Medidas 
para este fim, necessárias para o país inteiro, 
tornam-se particularmente decisivas na região 
amazônica em função da precariedade da posse e 
das práticas comuns relacionadas à utilização 
irregular de títulos com a conivência de órgãos 
públicos. 

A modernização dos sistemas de registro da 
terra deve procurar a simplificação, desregulação 
e descentralização com o objetivo de conseguir 
maior transparência do mercado. Estas medidas 
reduziriam os custos de transação e, portanto, o 
preço da terra. Outras medidas, como a criação de 
bancos de terras e a agilização de mecanismos de 
contratos agrícolas como arrendamento e parceria 
(hoje penalizadas), poderiam também viabilizar os 
objetivos da reforma, facilitando o acesso à terra a 
baixo custo. 

Pequenos Produtores: 
O Caminho Está na Diversificação 

A educação informal nas associações de 
pequenos produtores rurais deve ser reforçada a 
nível dos governos estaduais. Ao mesmo tempo é 
preciso identificar novos nichos de mercado, 
garantir os preços dos produtos nacionais frente à 

concorrência de substitutos de fontes externas e 
fortalecer e estruturar os mercados regionais. 

As principais medidas necessárias para que 
as unidades da pequena produção agrícula sejam 
viáveis e sustentáveis no contexto amazônico são 
baseadas na diversificação de culturas. Isto 
compreende a integração, através de consórcio ou 
associação, de culturas anuais e perenes, 
extrativismo vegetal, caça, criação de pequenos 
animais e produtos horticulturais tanto para 
consumo direto quanto para comercialização. A 
diversidade oferece uma fonte de resistência ao 
risco originado pelas flutuações do mercado e do 
tempo. 

Os serviços necessários para que as 
organizações incipientes nestas áreas realizem seu 
potencial incluem: 

1 ) meios de comunicação para informar sobre 
oportunidades de venda, mudanças em preços 
locais e disponibilidade de produtos, através de 
redes de radiofonia rural 

2) melhoria de estradas vicinais, periodizando 
áreas de serviço com base na densidade atual e 
potencial de produção e escoamento 

3) escolas-família de segundo grau voltadas para 
capacitação em administração rural e 
manutenção de pequenas agroindústrias 

4) uma nova estrutura de crédito rural 

5) sistemas de eletrificação rural descentralizada. 

No âmbito da Sudam (Superintendência da 
Amazônia) e do Basa (Banco da Amazônia) 
perdura a falta de percepção de que recursos 
creditícios para pequenos produtores merecem 
tratamento especial, enquanto financiamentos 
para sistemas agrícolas familiares complexos e de 
baixo impacto ambiental. A estrutura das linhas de 
crédito e ações de apoio disponíveis deve ser 
modificada para abranger, além do investimento 
em atividades produtivas, outras atividades de 
apoio à diversificação agroflorestal e pesqueira, 
como mini-agroindústrias, centros de produção 
artesanal, projetos de desenvolvimento 
comunitário - particularmente comunicações e 
transporte - infra-estrutura de armazenamento, 
serviços de aluguel de equipamentos produtivos e 
reprodução de mudas de espécies nativas e 
introduzidas. 



Rios, Lagos e Florestas: 
Implantando o Extrativismo do Futuro 

A complexidade e algumas contradições 
internas entre as medidas propostas caracterizam 
o recente documento do governo sobre política da 
borracha. Ele enumera propostas sobre como 
introduzir a seringueira em projetos de 
reflorestamento, apoiar pequenas indústrias de 
beneficiamento e produção de artefatos com 
"estímulos fiscais e financeiros adequados" 
(enquanto nenhuma das previstas 1 O usinas da 
borracha ainda foi implantada) e estudar uma 
série de modificações na legislação que afetam o 
acesso ao mercado doméstico, incluindo a criação 
de estoques de reserva, equalização de preços 
internos e externos, contingenciamento, drawback 
e dumping. 

Deveria-se procurar simplificar a legislação 
pertinente, tratando separadamente a regulação 
dos preços praticados no mercado interno e a 
política de importações. A manutenção da 
atividade extrativista na Amazônia não pode 
depender da política de preços adotada para o 
restante do mercado. De fato, a função que os 
seringueiros vêm reivindicando como guardiães do 
território é mais importante para a sociedade 
como um todo do que a sua contribuição para o 
consumo nacional de borracha. 

Entraves diversos relacionados com 
produção, mercado e regulação dos outros 
produtos extrativistas afetam positiva ou 
negativamente a sustentabilidade, e deveriam ser 
enfrentados de forma complementar aos 
investimentos nas reservas feitos pelo Programa 
Piloto. Um destes é a forma rudimentar da 
extração de produtos com potencial comercial 
alto, como óleo de copaíba, utilizando embalagens 
desunitormes e de volume variável. Outros têm a 
ver com a aceitação de novos produtos no 
mercado e a insuficiente infra-estrutura de 
escoamento, beneficiamento e comercialização. 
Outros ainda poderiam ser resolvidos mais 
diretamente pelo Estado, como o estabelecimento 
de limites mínimos de díámetro para o palmito, 
garantidos por acordos entre compradores, que 
resultaria na exploração somente de palmeiras já 
maduras. 

O manejo comunitário do recurso pesqueiro 
tem muitas semelhanças com a proposta de reserva 

extrativista. Os recursos naturais de uma área 
definida são manejados através de regras 
estabelecidas entre os usufrutuários, e o órgão 
responsável pela fiscalização deve apoiar o manejo 
pela comunidade residente. A proposta de reserva de 
lago que está sendo desenvolvida na Amazônia é 
baseada no modelo comunitário descrito acima. Em 
vez de considerar a várzea como uma única unidade 
de manejo na qual pescadores circulam livremente, o 
manejo pesqueiro está organizado em torno de 
sistemas de lagos e das populações ribeirinhas 
locais. 

Estão tramitando na Cãmara dos Deputados 
três projetos de lei que visam mudar a legislação 
regulamentando as colônias de pescadores e o setor 
pesqueiro, tanto no seu caráter jurídico quanto 
algumas de suas atribuições. As colônias deveriam 
ter maior flexibilidade para atuar na área econômica e 
participar do desenvolvimento de políticas pesqueiras 
no nível nacional. As normas propostas que dispõem 
sobre a atividade pesqueira, piscicultura e proteção 
de recursos pesqueiros, embora incluam 
modificações significativas, não abordam de forma 
adequada os entraves jurídicos que dificultam o 
manejo comunitário. Enfim, uma recente portaria do 
lbama não parece suficiente para garantir a maior 
descentralização necessária para viabilizar estas 
atividades. 

Mudanças mais profundas na legislação 
permitiriam a descentralização do gerenciamento 
pesqueiro do nível nacional para os níveis da 
bacia, estado, município e comunidade. Isso 
deveria fazer parte de um plano de gerenciamento 
pesqueiro amazônico, que repassasse a atribuição 
do manejo para o nível regional apropriado e 
fornecesse um programa de política pesqueira 
para orientar as decisões de manejo nos níveis 
regional, municipal e local. Além da 
descentralização administrativa, é necessário 
permitir a posse coletiva dos lagos de várzea. 
Seria necessário modificar o Código das Águas e a 
legislação pesqueira para permitir a criação de 
reservas de lago comunitárias em que 
comunidades assumam o direito de controlar o 
acesso e a forma de utilização do recurso 
pesqueiro neste ecossistema. 

Entre as medidas de fomento, seria 
importante dar prioridade à capacitação do quadro 
regional do setor pesqueiro do lbama para que 
possa trabalhar em parceria com as comunidades, 
desenvolver pesquisa sobre tecnologia adequada 
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para os sistemas de manejo e implantar pequenos 
centros de capacitação do pescador artesanal em 
termos técnicos e de gerenciamento. 

Programa Piloto: 
Realidade e Oportunidades 

O Programa Piloto tem avançado de forma 
expressiva a partir de 1995. Não obstante, seu 
desempenho continua bastante defasado das 
metas iniciais, tanto do ponto de vista dos 
recursos disponibilizados e alocados a seus vários 
componentes, como dos objetivos específicos 
para os quais foi desenhado. Se o Programa 
tivesse sido implementado com a rapidez que se 
imaginava na reunião do G- 7 de Houston, em 
1990, e se os recursos sinalizados naquela 
ocasião pudessem ter sido disponibilizados, 
estaríamos à frente de um quadro completamente 
diferente. 

É ainda cedo para poder avaliar os impactos 
do Programa na região e medir sua efetividade. Ele 
é extremamente pequeno em relação aos 
problemas que se dispôs a resolver, e só em 1995 
a maioria dos projetos teve acordos de doação 
efetivados. Existe ainda um bom número de 
projetos em discussão sem datas previstas para 
virem a ser implantados, e parece necessária uma 
intensificação da participação dos doadores para 
viabilizar sua implementação bem-sucedida. 

No final de 1995 foi assinado o termo de 
cooperação entre o Brasil e a Comissão da União 
Européia para desenvolver um Projeto de Gestão, 
Monitoramento e Políticas no ãrnblto do Programa 
Piloto, com vistas a apoiar a implementação 
integrada e coordenada de seus componentes. A 
busca de elementos integradores entre os 
diferentes componentes, e entre estes e as 
políticas públicas em geral, é tarefa 
importantíssima que deveria estar presente em 
todos os segmentos do Programa e ser 
orquestrada pela sua coordenação geral. Nesta 
perspectiva poderia-se liberar o Projeto de Gestão, 
Monitoramento e Políticas para obter dados e 
informações e elaborar indicadores para todas as 
regiões e os setores direta e indiretamente 
atingidos pelo Programa. 

Quanto à possibilidade de prosseguir as 
ações do Programa em uma nova fase de 
investimentos, é preciso levar em conta que, 

quando se definiram as datas para o término da 
atual fase do Programa, não se previa que as 
atividades efetivas apenas se iniciariam em 1995. 
Isso ocorreu basicamente por desacertos no 
percurso desenhado e percalços na condução do 
processo, sobre os quais já se discutiu bastante, 
mas talvez não o suficiente. Esse conjunto de 
desacertos torna-se fundamental no atual 
momento de discussão da continuidade do 
Programa Piloto. Ê sobre eles que se poderá 
construir uma nova fase mais precisa e eficiente. 
É, pois, fundamental que as partes envolvidas 
resistam à tentação de minimizá-los, sob pena de 
repeti-los indefinidamente. 

A cooperaçao internacional na área de 
florestas, tanto bilateral quanto no âmbito do 
sistema das Nações Unidas, ainda não chegou a 
concretizar planos coordenados visando a 
sustentabilidade das regiões que abrigam estes 
recursos. Alguns progressos relativos na 
negociação internacional, através do processo do 
Painel Intergovernamental sobre Florestas das 
Nações Unidas, não se refletem ainda em um 

_ crescimento de oportunidades inovadoras. De 
fato, o Programa Piloto constitui uma exceção no 
contexto internacional. Por isso, seria necessário 
valorizar esta experiência para catalisar o interesse 
daqueles organismos de cooperação que poderiam 
vir a participar desta experiência, ou fazê-lo de 
forma mais significativa. Para tanto, é preciso 
demonstrar que a função "piloto" do Programa 
viabiliza e estimula processos de transformação 
que vão além de suas atividades especificas. 

Não se trata apenas de buscar maior 
eficiência das ações mas, sobretudo, de caminhar 
no sentido de sua eficácia, assim como de afinar 
seu alvo, que não comporta apenas dimensões 
nacionais. O Brasil é um país inserido numa lógica 
econômica mundial e se vê impelido a lançar mão 
de seu patrimônio natural por fenômenos de 
mercado tanto externos quanto internos. Abrir-se­ 
ia, assim, um espaço excepcional e inovador de 
análise e de ação, para o qual a comunidade 
internacional teria certamente muito o que 
contribuir, e principalmente sua parcela mais rica, 
representada pelo G- 7 e pelos outros países da 
União Européia. 

Os mecanismos de participação devem ser 
diversificados e ampliados, em função das 
dinâmicas locais, especialmente nas fases de 
elaboração, execução e monitoramento. Nos 



diversos projetos, salvo algumas exceções, a 
participação se dá apenas nas comissões de 
acompanhamento ou deliberativas que, apesar de 
cumprirem um importante papel, não são 
suficientes. 

Apesar de seu alto nível de 
representatividade, a comissão de coordenação do 
Programa não constitui um foro de discussão 
eficiente que contribua para implementar e 
aperfeiçoar o Programa. A contribuição da maioria 
de seus membros é limitada, restringindo-se 
principalmente a observações de caráter 
administrativo. A comissão se reúne quase 
exclusivamente para ratificar posições assumidas 
e negociadas em instâncias paralelas, envolvendo 
os órgãos governamentais responsáveis, os 
beneficiários, os doadores e o Banco Mundial. Seu 
papel deveria ser repensado, na busca de maiores 
integração interministerial e complementaridade 
das políticas públicas. 

No âmbito do Subprograma de Recursos 
Naturais, a solução de estadualizar o enfoque, 
principalmente no que se refere às ações de 
monitoramento e vigilãncia e de controle e 
fiscalização, deveria ser harmonizada com 
abordagens mais estratégicas de gestão 
ambiental, em que a lógica regional e 
ecossistêmica pudesse ser privilegiada. A 
mudança de rumo observada nesse subprograma 
representou desperdícios significativos. Recursos 
expressivos foram gastos em atividades de pré­ 
investimento, especificamente no levantamento de 
informações e desenho de alternativas para 
regiões específicas dos estados do Amazonas, 
Pará e Maranhão, sem que. estas tenham sido 
efetivamente utilizadas. Em vez de superpor 
ações, devem-se efetivar comparações entre as 
diferentes agendas estaduais e federal no que se 
refere à gestão ambiental e do território, 
construindo uma matriz de checagem na busca da 
integridade do patrimônio ambiental da região. 
Estas observações valem também para a Floresta 
Atlântica, que, respeitadas as inequívocas 
diferenças ecossistêmicas e de gestão, deveria ter 
uma inserção mais clara no Programa, e não 
apenas em alguns de seus componentes. 

Quanto ao zoneamento, perduram dúvidas 
sobre a natureza·do trabalho a ser enfrentado e as 
interrelações com o zoneamento ecológico­ 
econômico, de responsabilidade da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos (SAE) da presidência da 

República. Do ponto de vista operacional, salta à 
vista o fato de não terem sido utilizados os 
estudos desenvolvidos na fase de pré­ 
investimento do segmento, referentes às então 
unidades demonstrativas dos componentes 
monitoramento e vigilancia e controle e 
fiscalização, já que pelo menos três das áreas são 
coincidentes com as unidades demonstrativas 
definidas naqueles estudos. O recente relatório do 
Grupo Consultivo Internacional (IAG) mostra que 
existe certa convergência de propósitos para a 
implementação de zoneamentos voltados para a 
produção sustentável nas diversas áreas-piloto, 
além do desenho e desenvolvimento de 
metodologias e critérios de zoneamento em apoio 
às atividades estaduais. De qualquer forma, 
caberia reexaminar as condições de sua 
continuidade, na forma em que está agora 
desenhado, no bojo do Programa. 

No que se refere aos Projetos 
Demonstrativos de tipo A (PD/A), ou seja, os 
projetos inovadores propostos por ONGs e 
comunidades, deve-se ressaltar um extraordinário 
avanço ao longo dos últimos dois anos. O PD/A 
decisivamente deslanchou e avançou em passos 
largos e decisivos, superando a maioria dos 
problemas referentes à interlocução com as 
representações locais. Seu aparente sucesso tez, 
inclusive, com que servisse de inspiração para o 
desenho e concepção do segmento Educação 
Ambiental, originalmente localizado no 
Subprograma de Recursos Naturais. 

Não obstante, é necessária a busca de 
maior clareza no que se refere ao seu nicho 
específico, o que levaria a discutir questões 
relacionadas com o conjunto das fontes de 
financiamento de projetos para a Amazônia e Mata 
Atlântica e sua harmonização com segmentos de 
outros projetos que parecem visar os mesmos 
objetivos e que ainda não avançaram na 
elaboração de critérios de elegibilidade ou 
procedimentos operacionais e de desembolso, na 
linha dos objetivos de replicabilidade do Programa. 

A mudança que fez do Projeto de Educação 
Ambiental um subconjunto do PD/A, privilegiando 
o apoio a iniciativas de instituições da região na 
forma de financiamento de projetos parece 
saudável, embora incorram na mesma 
preocupação delineada anteriormente para o 
componente, isto é a necessidade de uma 
estratégia coerente de fomento a projetos, em 
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funçãoda existência de outras fontes de 
financiamento, mesmo no âmbito do próprio 
ministério do Meio Ambiente. Este segmento 
representa mais um exemplo da urgente 
necessidade de se estabelecer processos que 
minimizem os conflitos e deseconomias potenciais 
da superposição de esforços de apoio à pesquisa 
e às comunidades nas áreas afetas à questão 
ambiental. 

Em relação ao Componente de Pesquisa 
Dirigida, apesar de alguns avanços no processo de 
preparação, os riscos que eram apontados no 
documento Políticas Públicas Coerentes para a 
Região Amazônica de 1994 continuam existindo 
sem que, aparentemente, tenhaa sido tomadas 
iniciativas efetivas para evitá-los. Trata-se da 
possibilidade de amparar projetos distantes das 
reais necessidades experimentadas, em geral, 
pelas populações da região e, em particular, por 
aquelas envolvidas em outros segmentos do 
Programa. 

Em relação ao Programa de Centros de 
Excelência, deve-se registrar que foram iniciados 
os desembolsos, mas enquanto não puderem ser 
tomadas medidas estruturais de apoio e de 
incentivo à presença de profissionais na região 
muito pouco poderá ser feito para reverter o 
quadro de enfraquecimento destas instituições. 
Está claro que são propósitos que extrapolam as 
possibilidades do Programa Piloto, mas é preciso 
encontrar soluções para superar esses 
constrangimentos. 

O Projeto de Apoio ao Manejo Florestal na 
Amazônia, concebido em substituição ao projeto 
de Florestas Nacionais, representa o avanço mais 
significativo de seu subprograma, e finalmente 
atinge o amago das preocupações: a questão do 
manejo florestal na Amazônia. A transformação do 
Projeto Flonas para o projeto atual envolveu uma 
profunda reformulação conceituai e uma nova 
abordagem metodológica de caráter participativo. 
Ao ultrapassar essa concepção florestal strictu 
sensu, o projeto se baseou numa visão abrangente 
dos problemas intersetoriais que desestimulam o 
bom manejo florestal. No entanto, estes desafios 
implicam mudanças na filosofia orpãnica das 
instituições governamentais. O uso de métodos 
participativos de concepção, implementação e 
avaliação de projetos é algo novo para uma 
parcela significativa dos profissionais de 
instituições públicas. Isso requer um sério esforço 
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para a resolução de antigos e novos conflitos com 
as populações locais e um forte programa de 
reciclagem e atualização profissional. 

A natureza intersetorial dos problemas 
florestais leva à necessidade de ações integradas 
de várias instituições que tradicionalmente têm 
políticas não sincronizadas e freqüentemente 
contraditórias. Aqui como em outras iniciativas 
inovadoras, não há garantias de que as boas 
experiências serão absorvidas e consideradas no 
seio dos espaços tradicionais da administração 
pública. 

O Projeto Reservas Extrativistas encontra-se 
em pleno desenvolvimento e apresenta alguns 
problemas típicos de início da fase de 
implementação, que não podem ainda ser 
observados em outros segmentos sequer 
iniciados. Os principais problemas situam-se na 
questão gerencial e da liberação de recursos. 
Verificam-se desgastes no relacionamento entre a 
administração pública federal e as comunidades e 
organizações envolvidas em sua implementação, 
principalmente no que se refere aos repasses de 

- recursos e/ou prestação de contas. É praticamente 
impossível exigir eficiência na administração de 
recursos financeiros por parte de comunidades 
locais quando o governo não respeita prazos no 
repasse desses recursos. 

Algumas metas deverão ser relativizadas: a 
experiência de quase dois anos de trabalho mostra 
que, apenas com os atuais instrumentos 
disponíveis, será quase impossível atingir-se 
patamares diferenciados no nível de renda das 
populações locais ao longo dos quatro anos de 
duração do projeto. 

No difícil contexto institucional da Funai, 
deve ser ressalvada a atuação dos técnicos da 
Coordenação de Projetos Especiais, incumbida do 
Programa Piloto. Além de alguns ajustes 
necessários em sua atual operacionalização, o 
Componente Indígena pode oferecer aos doadores 
uma interessante oportunidade de desdobramento. 
Poderia ser considerada a proposta de incluir 
todas as terras situadas na bacia amazônica que 
ainda demandam identificação e demarcação dos 
seus limites. Esta inclusão respaldaria 
politicamente uma estratégia para concluir o 
processo demarcatório, ressalvadas 
evidentemente as potenciais demandas territoriais 
de índios isolados ou relativas à futuras 


